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Resumo

A partir de dados dos Censos Demográficos
de 1991 e 2000, este trabalho procura fornecer
evidência a respeito de como os mais pobres têm
se beneficiado do crescimento econômico da re-
gião Nordeste do Brasil, a mais pobre do país. Ou
seja, procura avaliar o quão pró-pobre tem sido o
crescimento da região no período recente. Os re-
sultados obtidos indicam que a região apresentou
neste período uma “pobreza-crescimento” relativa-
mente mais baixa que a encontrada nas demais re-
giões do país, resultado explicado não apenas pela
maior intensidade da pobreza da região, mas tam-
bém pelo relativo menor crescimento da renda dos
mais pobres, observado na região, ou seja, pelo
caráter pouco pró-pobre de seu crescimento eco-
nômico. As evidências obtidas também indicam que
o relativo menor crescimento da renda dos mais
pobres pode, ao menos em parte, esta associado à
desigual distribuição dos ativos produtivos capital
humano e terras presente na região.
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1 – INTRODUÇÃO
De acordo com informações derivadas do Cen-

so Demográfico de 2000, com mais de 50% de sua
população em estado de pobreza e com cerca de
48% dos pobres brasileiros, a região Nordeste do
Brasil apresenta, neste início de século XXI, condi-
ções sociais ainda bem abaixo daquelas observa-
das no resto do país, e que, dada a rigidez, colocam
considerável desafio às suas políticas sociais, por
sua vez, sujeito a conhecidas restrições fiscais  (RO-
CHA, 2003a, 2003b). Neste ambiente, recai sobre
o crescimento econômico da região a importante
responsabilidade de representar um canal efetivo de
combate à sua pobreza.

Mas, que expectativas devem ser criadas a res-
peito? Isto é, em que medida o crescimento econô-
mico da região tem se revelado um mecanismo rela-
tivamente eficaz de combate à sua extensa pobreza?
Que fatores têm condicionado sua eficácia no com-
bate à pobreza na região? A despeito da importância
de informações neste sentido, curiosamente, poucos
estudos têm sido produzidos a respeito. Em verda-
de, Tochetto et. al. (2004) e o estudo recente do
PNUD (2005) sobre a qualidade, no sentido de seu
impacto na pobreza, do crescimento econômico bra-
sileiro, representam exceções importantes. Em que
pese o pioneirismo desses trabalhos, eles não explo-
ram profunda ou suficientemente os aspectos regio-
nais envolvidos na questão. A partir de informações
dos Censos Demográficos de 1991 e 2000, este tra-
balho pretende preencher, ao menos em parte, essa
lacuna, investigando o quão pró-pobre tem sido o
crescimento econômico nordestino.

Mais especificamente, de início e de forma bas-
tante geral, a partir das microrregiões do país defi-
nidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), são fornecidas evidências a respeito
da sensibilidade da pobreza da região ao cresci-
mento econômico (elasticidade “pobreza-crescimen-
to”), evidências essas que são cotejadas com aque-
las também obtidas para as macrorregiões do país.
A seguir, as microrregiões também são utilizadas para
identificar se a menor reação da pobreza ao cresci-
mento, no caso nordestino, é explicada unicamente

pela maior intensidade de pobreza na região ou tam-
bém pelo menor crescimento relativo da renda do-
miciliar per capita média dos mais pobres, caso em
que o crescimento seria não pró-pobre (SON,
2004). Por fim, seguindo a literatura empírica re-
cente do Desenvolvimento Econômico (BIRDSALL;
LONDOÑO, 1997; DEININGER; OLINTO
2001), são fornecidas evidências a respeito do pa-
pel da desigualdade na posse de ativos (capital hu-
mano e terras) no crescimento relativo da renda dos
mais pobres.

Além desta introdução, o trabalho foi estru-
turado em mais 4 seções. Na próxima, apresenta
breves evidências da evolução da pobreza das re-
giões do país, ressaltando a situação nordestina. Na
seção 3, apresenta as diferenças regionais quanto
ao impacto do crescimento sobre a proporção de
pobres e como o crescimento econômico tem be-
neficiado diferentemente os mais pobres e o univer-
so da população. Na quarta seção, são apresenta-
das as evidências a respeito da influência de eleva-
dos níveis de desigualdade na posse de ativos (ca-
pital humano e terras) no crescimento relativo da
renda dos mais pobres. As conclusões são apre-
sentadas na quinta e última seção.

2 – CRESCIMENTO E POBREZA
NO NORDESTE:  BREVE
OBSERVAÇÃO DO PERÍODO
1991-2000
Uma abrangente descrição da evolução re-

cente da pobreza no Nordeste pode ser encontra-
da em Rocha (2003a, 2003b). Embora mantenha o
enfoque no que tange à vinculação da pobreza às
condições meramente econômicas dos indivíduos,
ao atrelar a condição de pobreza apenas à insufici-
ência de renda1, o foco deste artigo é direcionado
especificamente para uma dimensão ainda pouco
explorada da dinâmica das condições de bem-estar
dos nordestinos: a relação entre crescimento eco-
nômico na região e seus benefícios para os indiví-
duos em diferentes condições econômicas.

1 O artigo não incorpora, assim, o enfoque das “capacidades” de
Sen (2000).
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Na Tabela 1, são apresentados os percentu-
ais de pobres e indigentes para os Estados nordes-
tinos e demais regiões da federação. Ainda que pos-
sa sobreestimar os níveis de pobreza das unidades
nordestinas em virtude da utilização de linhas de
pobreza e indigência comuns, os valores permitem
anotar os ainda mais elevados percentuais de po-
bres dos Estados e da região nordestina: todos os
Estados apresentavam mais de 50% de suas popu-
lações no estado de pobreza no ano de 20002. Res-
salte-se que tais percentuais são obtidos depois de
importantes reduções em relação àqueles em vigor
em 1991, que acompanham um crescimento da ren-
da per capita no período acima daquele verificado
para o país como um todo.

Embora mais vigoroso que aquele apresentado
pelo país, como pode ser percebido através da Ta-
bela 2, o crescimento da renda per capita da re-
gião Nordeste não foi suficiente para diminuir sua
sobre-representação no total de pobres do país,
obtida do cotejo entre a participação da população
da região na população do país e a participação
dos pobres da região no total de pobres do país.

É notável, pois, a partir da Tabela 2, a estabili-
dade da sobre-representação da região Nordeste
no total de pobres do país: ainda em 2000, apre-
sentava 48,5% dos pobres (aproximadamente
27.090.794 do total de 55.833.386 de pobres do
país), 55,4% dos indigentes (muito pobres) e 28,1%

2 A escolha das linhas de pobreza acima utilizadas explica-se
pelo objetivo de manter a mesma fonte de dados em relação
àquela obtida para o crescimento da renda per capita, Censos
Demográficos, fontes estas que permitiram uma desagregação
espacial regional para além das unidades da federação,
exploradas no artigo. Segundo Rocha (2003b), o percentual de
pobre atingia cerca de 51% para a região como um todo em
1999.

Tabela 1 – Evolução da pobreza nos Estados e regiões do país e crescimento da renda per capita –
1991 a 2000

1991                                       2000
Percentual de       Percentual    Percentual de   Percentual       

Cresc. renda

 indigentes             de pobres      indigentes   de pobres          
per capita

NORTE 27,1 52,6 26,3 49,3 17,1
Maranhão 47,8 75,1 41,0 66,8 37,2
Piauí 49,5 74,5 36,6 61,8 48,1
Ceará 42,0 68,2 32,7 57,0 37,2
Rio Grande do Norte 34,6 61,7 26,9 50,6 40,9
Paraíba 41,6 69,0 30,1 55,3 48,6
Pernambuco 33,8 60,0 27,7 51,3 30,0
Alagoas 38,7 67,2 37,9 62,2 28,2
Sergipe 33,2 61,1 29,4 54,0 28,3
Bahia 41,1 67,0 31,1 55,3 33,8
NORDESTE 40,6 67,1 32,3 56,7 35,3
SUDESTE 9,6 21,0 8,2 19,7 24,3
SUL 12,1 30,8 7,9 20,5 41,3
CENTRO-OESTE 12,0 32,7 9,7 25,4 33,7
BRASIL 20,3 40,1 16,4 32,9 29,1
Fonte:  Censo Demográficos de 1991 e 2000. Linhas de pobreza e indigência, respectivamente, de R$75,50 e R$37,75 (equiva-
lentes a 1/2 e 1/4 do salário-mínimo de agosto de 2000, na mesma ordem).
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da população, mas valores bastante próximos da-
queles de 1991. De fato, das nove Unidades Fede-
rativas (UF) nordestinas, apenas três (Piauí, Paraí-
ba e Bahia) apresentam diminuição da participação
no total de pobres do país entre 1991 e 2000. Apon-
te-se, além disto, que a elevação da sobre-repre-
sentação no total de pobres de 19,5 pontos per-
centuais (= 48,4 – 28,9) para 20,4 pontos percen-
tuais não é inteiramente explicada pela diminuição
da participação da região no total da população do
país, já que há também elevação da participação no
total de número de pobres do país.

Um quadro ainda mais dramático das condi-
ções de pobreza e das potenciais dificuldades de
sua redução pode ser obtido reduzindo-se o grau
de agregação espacial de unidades da federação
para microrregiões da região, o que permite, ao
mesmo tempo, considerar situações bastante dis-
tintas dentro dos Estados e evitar inadequações de-
rivadas do tratamento em separado de municípios
econômica e fortemente interdependentes (ex. Re-
cife e Olinda) e de problemas de reagregrações ne-
cessárias devido à criação de novos municípios en-
tre 1991 e 2000. A partir da divisão espacial das
regiões em 188 microrregiões homogêneas adota-
das pelo IBGE, os Mapas 1 e 2 permitem, pois,
anotar novas evidências quanto às condições e à
dinâmica da pobreza na região Nordeste do país.

Os Mapas mostram, de imediato, que os 56,7% de
pobres da população nordestina apontados na Ta-
bela 1, no ano de 2000, encobrem importantes di-
ferenças intra-regionais. Em particular, resultam de
níveis de pobreza relativamente menores nas princi-
pais cidades litorâneas da região e relativamente
maiores nas microrregiões do interior, o que ressal-
ta a importância da conhecida pobreza rural nor-
destina (Rocha 2003a, 2003b)3.

De fato, a maioria das microrregiões com me-
nos de 50% da população de pobres em 2000 (10
das 16 nesta situação) e todas as microrregiões com
até este percentual de pobres em 1991 (apenas 9
das 188) localizavam-se no litoral da região. Os
Mapas permitem notar, também, o importante pro-
gresso feito por algumas microrregiões do Nordes-
te, com particular destaque para as microrregiões
de Teresina (PI), Mossoró, Macau e Seridó Oci-
dental (RN), Patos e Campina Grande (PB), e Bar-

Tabela 2 – Participação dos Estados do NE no número de pobres e na população do país (%)

                              1991                                           2000
  Part. no       Part. no                             Part. No  Part. no        

Part. na  Número      Número      
Part. na

       Número Número       
População   Pobres     Indigentes     

População
       Pobres Indigentes

Maranhão 6,3 7,9 3,4 6,8 8,3 3,3
Piauí 3,3 4,3 1,8 3,1 3,7 1,7
Ceará 7,4 9,0 4,3 7,6 8,7 4,4
Rio G. do Norte 2,5 2,8 1,6 2,5 2,7 1,6
Paraíba 3,8 4,5 2,2 3,4 3,7 2,0
Pernambuco 7,3 8,1 4,9 7,3 7,9 4,7
Alagoas 2,9 3,3 1,7 3,1 3,8 1,7
Sergipe 1,5 1,7 1,0 1,7 1,9 1,1
Bahia 13,5 16,4 8,1 12,9 14,6 7,7
Nordeste 48,4 57,9 28,9 48,5 55,4 28,1
Fonte: Censos Demográficos de 1991 e 2000. Linhas de pobreza e indigência, respectivamente, de R$75,50 e R$37,75
(equivalentes a 1/2 e 1/4 do salário-mínimo de agosto de 2000, na mesma ordem).

3 Situavam-se em posições extremas e opostas, por um lado, as
microrregiões de Fernando de Noronha e Natal com,
respectivamente, 2,74% e 29,7% de pobres em 2000, e, por
outro, as microrregiões de Traipu (AL) e do Baixo Parnaíba
Maranhense (MA) com, respectivamente, 85,7% e 84,5% de
pobres nesse mesmo ano. Por sua vez, os valores da média e
mediana da distribuição do percentual de pobres situavam-se,
respectivamente, em 76% e 78,9% em 1991 e 65% e 68,% em
2000.
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Mapa 1 – Pobreza nas microrregiões do Nordeste – 1991.
Fonte: Cálculos do autor a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000.
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Mapa 2 –  Pobreza nas microrregiões do Nordeste –  2000
Fonte: Cálculos do autor a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000.

reiras (BA) que passam a apresentar menos de 50%
da população na condição de pobres em 2000.

O corte microrregional ressalta a rigidez acima
apontada. Com efeito, enquanto em 1991, as 179
microrregiões nordestinas com mais de 50% de

pobres apresentavam 84,5% dos pobres da região
e 40,9% dos pobres do país, essas mesmas micror-
regiões apresentavam percentuais em torno de
83,0% e 40,3% em 2000. Como pode ser perce-
bido a partir da Tabela 3, a seguir, considerando-se
suas participações na população da região e do país,
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tais microrregiões mais pobres apresentam, em ver-
dade, elevação de sua sobre-representação no uni-
verso de pobre do país e da região.

Assim, enquanto as nove microrregiões (MRs)
com percentuais de menos de 50% de pobres em
1991 apresentavam boa proximidade na suas parti-
cipações no total de pobres e na população da re-
gião e do país, as demais 179 microrregiões com
maior percentual de pobres encontravam-se, de fato,
sobre-representadas no universo de pobres da re-
gião e do país, não havendo diminuição dessas so-
bre-representações. Que isto ocorra em meio a um
crescimento médio da renda per capita das micror-
regiões em torno de 37,9% no período, superior,
assim, àquele do país e àqueles de sete das nove
regiões com relativo menor percentual de pobres
na região4, é digno de nota.

Evidentemente, tal rigidez das microrregiões do
Nordeste (NE) e, como já apontado, dos Estados
nordestinos com respeito à redução da pobreza,
pode ser explicada potencialmente, ao menos em
parte, pelos níveis bastante intensos da pobreza (po-
bres distantes da renda correspondente a linha de
pobreza) verificados, o que exigiria taxas bastante
elevadas de crescimento para diminuição dos níveis
de pobreza. Contudo, é importante considerar ou-
tra possibilidade: o relativo menor impacto do cres-
cimento econômico na renda dos mais pobres. A,
ainda que pequena, redução da sobreparticipação

da região no total de indigentes entre 1991 e 2000
e a conhecida maior intensidade da pobreza nor-
destina (Rocha, 2003b) sugerem que a primeira
possibilidade parece, de fato, ser parte da explica-
ção para a rigidez na redução da pobreza nordesti-
na. O restante do trabalho se ocupa da segunda
possibilidade, ou seja, de quão pró-pobre tem sido
o crescimento econômico na região.

3 – CRESCIMENTO PRÓ-POBRE
NO NORDESTE

Mas, quando o crescimento é considerado pró-
pobre? Há duas noções diferentes associadas ao
crescimento pró-pobre na literatura empírica recente
do Desenvolvimento Econômico (RAVALLION,
2004; LOPEZ, 2005). Uma primeira noção, me-
nos restrita, já que não considera diretamente o com-
portamento da desigualdade na distribuição de ren-
da, trata o crescimento como pró-pobre quando este
reduz a pobreza (RAVALLION; CHEN, 2003,
RAVALLION, 2004). Desta forma, há uma asso-
ciação direta, e não-condicional às alterações da
renda, entre crescimento e ganhos de bem-estar dos
pobres. Já a noção de crescimento pró-pobre, pro-
posta por Kakwani e Pernia (2000) e White e An-
derson (2000), é associada à situação em que o
crescimento da renda dos pobres é maior que o cres-
cimento da renda média. Assim, neste caso, o cres-
cimento pró-pobre estaria diretamente associado à
diminuição da desigualdade de renda e não direta-

Tabela 3 – Participações das microrregiões do NE no número de pobres e
na população da região do pais (%)

                               1991                                              2000
                                  9 MRs com menor  Demais 179 MR s   9 MRs com menor  Demais 179 MRs
                                     pobreza em 1991                         pobreza em 1991

Part. Pobreza do NE 15,5 84,5 17,0 83,0
Part. Popul. do NE 25,8 74,2 27,9 72,1
Part. Pobreza do país 7,5 40,9 8,2 40,3
Part. Popul. do país 7,5 21,5 7,8 20,3
Fonte: Censos Demográficos de 1991 e 2000. As nove Microrregiões com menores níveis de pobreza em 1991 são a
Aglomeração Urbana de São Luís, Fortaleza, João Pessoa, Recife, Fernando de Noronha, Maceió, Aracaju e Salvador.

4 Apenas as microrregiões de João Pessoa e Fernando de Noronha
apresentam, entre 1991 e 2000, taxas de expansão da renda per
capita mais elevadas:  respectivamente, em torno de 38% e
149,8%
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mente aos ganhos absolutos de bem-estar dos po-
bres5.

Não é difícil imaginar situações em que a pri-
meira e a segunda das noções podem parecer insa-
tisfatórias. No primeiro caso, estaria entre estas a
ocasião, por exemplo, em que a renda crescesse
10% e a renda dos mais pobres apenas 1%. No
segundo caso, situações de crescimento em que os
ganhos para os pobres fossem significativos, embo-
ra menores que aqueles dos mais ricos, mas vies-
sem acompanhados de elevação da desigualdade6.
Nas evidências obtidas a seguir, ambas as noções
são consideradas. Como se poderá perceber, os
resultados obtidos quanto à “qualidade” do cresci-
mento econômico do Nordeste no período 1991-
2000 apontam para uma forte vinculação ou asso-
ciação entre as duas noções.

3.1 – Crescimento Pró-Pobre:
Impacto Sobre a Redução da
Pobreza

De início, é seguida a sugestão de Ravallion
(1997), Ravallion e Datt (1999) e considerada, de
forma bastante simples, a associação entre cresci-
mento da renda per capita e redução da pobreza.
Considere-se, neste sentido, a renda domiciliar per
capita y, uma linha de pobreza yp e a função de
distribuição acumulada da renda domiciliar per ca-
pita F (y). Obtendo, assim, a proporção de pobres
como P = F(yp) e a renda domiciliar per capita
média µ = E(y), é possível expressar uma relação
entre proporção de pobre e renda domiciliar per
capita média na forma:

,                                  (1)

onde ε corresponde a um termo de erro. Note-
se, pois, que o coeficiente β nesta relação pode ser

interpretado como uma elasticidade “pobreza-cres-
cimento”, já que apreende a variação percentual da
proporção de pobres em função de uma variação
percentual da renda domiciliar per capita média.
Evidentemente, dada a simplicidade, tal relação está
muito longe de explicar os canais pelos quais o cres-
cimento econômico afeta as condições de pobreza,
mas, dada certa robustez estatística para forma fun-
cional assumida para a renda e o caráter exploratório
neste estágio de investigação, evidências empíricas a
respeito da relação são consideradas a seguir7.

O interesse é obter evidências a respeito da
relação entre crescimento e redução da pobreza no
Nordeste do país no período 1991-2000 e de po-
tenciais diferenciações regionais quanto a essa rela-
ção. Neste sentido, o modelo estimado é efetiva-
mente o resultado da diferença entre a equação (1)
para os dois anos polares. Dado o pequeno núme-
ro de observações obtidas na utilização dos Esta-
dos brasileiros como unidades de observação e as
distintas situações quanto aos níveis e dinâmica de
pobreza presentes no interior das UF brasileiras, são
consideradas como unidades de investigação as 558
microrregiões brasileiras.

De início é assumido um modelo bastante res-
trito, já que não permite diferenças regionais quanto
à “elasticidade pobreza-renda” nem quanto ao in-
tercepto. A seguir, tendo-se como referência a re-
gião Nordeste, são investigadas diferenciações re-
gionais. Os resultados, para as duas linhas de po-
breza consideradas na Tabela 1, são apresentados
na Tabela 4.

Os resultados da coluna (I), para os quais é
adotada uma linha de pobreza mais estrita, sugerem
que, no período 1991-2000, um crescimento da
renda domiciliar per capita de 1% esteve associa-
do a uma redução de cerca de 0,91% na propor-
ção de pobres (indigentes), percentual que se reduz

5 Não estando entre os objetivos deste trabalho, uma discussão
mais detalhada destes conceitos pode ser encontrada em Lopez
(2004) e Klassen (2005).

6 Por exemplo, a situação em que a renda média crescesse a 6%
e a renda dos pobres a 5% não seria considerada pró-pobre, ao
contrário daquela em que o crescimento da renda média atingisse
3% e a renda dos mais pobres 4%.

7 Na próxima subseção são investigadas as condições que podem
tornar o crescimento mais pró-pobres. A respeito da forma
funcional assumida para a renda per capita, Bourguignon (2003)
e Lopez e Serven (2004) fornecem evidências a favor da log-
normalidade desta.
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para 0,43% quando é adotada um linha de pobreza
mais elevada. Tal primeiro valor é bem próximo
daquele recentemente obtido pelo PNUD (2005)
para o mesmo período, em torno de 1,2%, mas uti-
lizando como unidade de observação os Estados
brasileiros.

Dadas as conhecidas e marcadas diferenças
regionais em fatores que podem afetar o impacto
do crescimento sobre a redução da pobreza, como,
por exemplo, níveis de desigualdade de renda, de
escolaridade e de distribuição de terra8, as colunas
(II) e (V) representam especificações não-restritas

do modelo, em que se permite variar regionalmente
tanto o intercepto quanto a elasticidade. Foco prin-
cipal da investigação, toma-se a região Nordeste
como referência. Assim, as evidências obtidas nes-
sas colunas para os dois parâmetros correspondem
exatamente àqueles que seriam obtidos com esti-
mações em separado do modelo para cada região.
Os valores obtidos indicam, para qualquer das li-
nhas de pobreza, pois, que a elasticidade “pobre-
za-crescimento” da região NE, correspondendo a -
0,33% na coluna (II) e não significativamente dife-
rente de zero na coluna (V), é a menor entre as apre-
sentadas pelas macrorregiões brasileiras, apesar de

8 Uma discussão maior dessas potenciais relações é apresentada
mais adiante. Anote-se, aqui, apenas que há uma crescente
literatura empírica associando o impacto do crescimento sobre
a pobreza à desigualdade na posse de ativos; veja-se a respeito
Ravallion (2004), Lopez (2004), Deininger e Olinto (2001),
Deininger e Squire (1998) e Birdsall e Londono (1997). Por
seu turno, são bem conhecidas das disparidades regionais
brasileiras no que diz respeito à distribuição de terras (SOUZA;
LIMA, 2003), de educação (BAGOLIN; PORTO JÚNIOR,
2000) e de renda (SILVEIRA NETO; AZZONI, 2004).

Tabela 4 –  Relação entre crescimento econômico e redução de pobreza

(I)  (II) (III) (IV) (V) (VI)

Cte 0,168*** -0,052 -0,009 -0,035** -0,134*** -0,130***
(0,024) (0,042) (0,028) (0,014) (0,024) (0,020)

Gy -0,909*** -0,331*** -0,457*** -0,434*** 0,001 0,010
(0,057) (0,101) (0,065) (0,033) (0,056) (0,047)

NO - 0,132** 0,075** - 0,122*** 0,118***
(0,055) (0,036) (0,031) (0,028)

SE - 0,703*** 0,661*** - 0,250*** 0,246***
(0,061) (0,052) (0,034) (0,031)

Sul - 0,063 - - -0,009 -
(0,093) (0,051)

CO - 0,031 - - -0,088 -0,130***
(0,102) (0,057) (0,021)

GyNO - -0,237* - - -0,309*** -0,298***
(0,143) (0,079) (0,073)

GySE - -1,597*** -1,471*** - -0,847*** -0,836***
(0,142) (0,119) (0,079) (0,073)

GySul - -0,445** -0,276*** - -0,426*** -0,442***
(0,203) (0,064) (0,112) (0,037)

GyCO - -0,166(0,261) - - -0,118(0,145) -

R2 ajust. 0,3092 0,4772 0,4776 0,2324 0,4699 0,4710
F1 249,84*** 57,38*** 102,66*** 169,97*** 55,75*** 71,73***
F2 - 23,29*** 47,73*** - 32,12*** 40,70***
n.obs. 558 558 558 558 558 558

                                         Vari. Indep: D% na proporção de indigentes      Vari. Indep: D% na proporção de pobres

Fonte: Cálculos do autor a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000.
Nota.: Desvio-padrão entre parênteses e robustos à heterocedasticidade. “***”, “**”  e “*” indicam significância estatística,
respectivamente, a 1%, 5% e 10%.
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estatisticamente parecer não diferir daquela obtida
para a região Centro-Oeste. Os maiores valores das
elasticidades são obtidos para as regiões Sudeste e
Sul, respectivamente, -1,93% e -0,78%, na coluna
(II),  e -0,85% e -0,43%, na coluna (V). O teste F1
representa em todas as regressões o teste de signi-
ficância conjunto de todos os parâmetros das re-
gressões; já o teste F2 corresponde a um teste de
significância de novos parâmetros adicionados à
regressão restrita ((I) e (IV))9

Como sugerido pelos resultados das colunas
(II), a estatística F para o teste de significância con-
junta dos interceptos para as regiões Sul e Centro-
Oeste e das elasticidades das regiões Norte e Cen-
tro-Oeste tem valor 0,98, sendo significante apenas
a 47%. Não rejeitando a hipótese nula de insignifi-
cância desses coeficientes, a nova especificação do
modelo é estimada e os resultados apresentados na
coluna (III). Para a segunda linha de pobreza, con-
trariamente ao sugerido pelos resultados da coluna
(V), um teste F para a significância conjunta dos
interceptos para as regiões Sul e Centro-Oeste e
da elasticidade da região Centro-Oeste indica re-
jeição da hipótese nula de não significância dos três
coeficientes (F = 13,3 e p value = 0,000), mas não
dos coeficientes do intercepto para a região Sul e
elasticidade para região Centro-Oeste. Os valores
estimados para os coeficientes para especificação
final são apresentados na coluna (VI).

De forma geral, as evidências obtidas sugerem
que, no período 1991-2000, o crescimento econô-
mico teve menor impacto na redução relativa do
percentual de pobres no Nordeste que nas regiões
Norte, Sudeste e Sul do país. Tal resultado não in-
dica que o crescimento econômico do Nordeste do
país no período 1991-2000 não tenha sido pró-
pobre no sentido apregoado por Ravallion e Chen
(2003) e Ravallion (2004). Em verdade, a signifi-
cância estatística do coeficiente da elasticidade “po-
breza-crescimento” obtido com o uso da primeira
linha de pobreza (menos estrita) e a insignificância
desta com uso da segunda linha (mais estrita) suge-

rem apenas que os ganhos de renda dos mais po-
bres não foram suficientes para que a renda de par-
te mais significativa destes ultrapassasse as linhas
de pobreza consideradas. O que, potencialmente,
tanto pode ser explicado pela conhecida maior in-
tensidade da pobreza dos pobres da região – maior
distância destes da linha de pobreza (Rocha, 2003a)
–, como, de fato, pelo menor crescimento relativo
da renda dos mais pobres, o que aponta para a ne-
cessidade de se considerar a segunda noção de cres-
cimento pró-pobre.

Na subseção a seguir, a segunda possibilidade é
analisada. Por hora, é explorada a sugestão de Ra-
vallion e Datt (1999) e consideradas evidências a res-
peito da importância da desigualdade de renda sobre
o impacto do crescimento de renda sobre a pobreza.
Como tem argumentado Ravallion (1997, 2004), os
níveis de desigualdade de renda podem afetar a re-
dução da pobreza obtida com crescimento econômi-
co, basicamente, de duas formas. A primeira, mais
tratada e conhecida na literatura, associa níveis mais
elevados de desigualdade a menores taxas de cresci-
mento.10 Mas níveis mais elevados de desigualdade
podem também, para um dado nível de crescimento,
implicar menor redução da pobreza na medida em
que tais níveis forem obstáculos à participação dos
mais pobres nos benefícios do crescimento. O que
pode ocorrer, por exemplo, se a desigualdade de ren-
da refletir desigualdade na posse de ativos que afe-
tem a produtividade dos indivíduos.

Para obter evidências a respeito deste último
efeito, é considerada a relação entre redução per-
centual da proporção de pobres e a taxa de cresci-

9 No caso das especificações (II) e (V), corresponde, assim, ao
teste de Chow.

10 É possível apontar três diferentes argumentos sugerindo
impacto negativo de níveis elevados de desigualdade sobre
crescimento: os modelos em que os níveis de desigualdade
podem implicar políticas redistributivas, afetando a acumulação
de capital (PERSON; TABELLINI, 1994, ALESINA;
RODRIK, 1994); os modelos que associam níveis elevados de
desigualdade a menor crescimento através das imperfeições do
mercado de crédito que impediria a participação dos mais
pobres nas oportunidades econômicas (AGHION; BOLTON,
1997, GALOR; ZEIRA, 1993); e modelos em que a
estratificação social, condicionando a provisão de bens públicos,
pode afetar o crescimento econômico (BENABOU, 1996,
DURLAUF, 1994).
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mento “corrigida pela desigualdade” (distribuition-
corrected growth rate) da renda domiciliar per
capita média sugerida inicialmente por Ravallion
(1997). Especificamente, é estimada a relação:

,                                    (2)

onde, r corresponde à variação percentual da pro-
porção de pobres entre 1991 e 2000, gini é o índi-
ce de Gini para a renda domiciliar per capita em
1991 e Gy corresponde à taxa de crescimento da
renda domiciliar per capita média entre 1991 e
2000. A partir do universo das 188 microrregiões
nordestinas e utilizando a primeira linha de pobreza
(menos estrita), são obtidos os seguintes valores
(desvio-padrão entre parênteses):

,                        (3)

(0,015)   (0,079)    F = 42,43      R2 = 0,1858   n.obs. = 188.

Os valores sugerem, pois, um importante con-
dicionamento da desigualdade de renda sobre a re-
lação entre crescimento e redução da pobreza. Mais
especificamente, os valores indicam que 1% de cres-
cimento da renda domiciliar per capita no período
1991-2000 estaria associado a reduções de 0,25%
e de 0,15% para microrregiões com índices de Gini,
respectivamente, com valores 0,5 e 0,7. Tomando-
se, por exemplo, o crescimento da região no perío-
do (35,3%), o impacto na redução percentual na
proporção de pobres seria de 9,1% no caso de uma
microrregião com um índice de Gini de 0,5 e de
6,4% no caso de uma microrregião com um índice
de Gini de 0,65.

3.2 – Crescimento Pró-Pobre:
Impacto Relativo na Renda dos
Mais Pobres

Como já indicado, o resultado obtido apon-
tando uma relativa menor elasticidade “pobreza-
crescimento” para a região nordestina pode tanto
estar associado à maior intensidade da pobreza na
região, como ao fato de a renda dos mais pobres
ter crescido relativamente menos rapidamente que
a renda média na região. Nesta subseção, é investi-

gada essa segunda possibilidade. Evidentemente,
isto implica obter evidências com a respeito à “qua-
lidade” do crescimento econômico da região de
acordo com a segunda noção de crescimento pró-
pobre acima apresentada. Note-se, neste sentido,
que o último resultado acima, ressaltando a impor-
tância dos níveis de desigualdade de renda para os
efeitos do crescimento sobre a pobreza, em certo
sentido, também sugere que energias devem ser
gastas nessa direção.

Adotando, assim, a noção de Kakwani e Per-
nia (2000), segundo a qual o crescimento é pró-
pobre se a renda dos mais pobres crescer propor-
cionalmente mais que a dos não-pobres, ou seja, a
idéia de que tal tipo de crescimento está associado
à diminuição da desigualdade, é utilizada, aqui, a
metodologia proposta recentemente por Son (2004),
já que esta vincula os diferentes possíveis impactos
do crescimento sobre os pobres a diferentes com-
portamentos da Curva de Lorenz, necessária para
a determinação do bastante conhecido índice de
desigualdade de Gini.

Considere-se, neste sentido, a distribuição f(y)
a função densidade da renda domiciliar per capita
y. Com µ  denotando a renda média desta distribui-
ção, a Curva de Lorenz, L(p), descrevendo a parti-
cipação na renda dos indivíduos situados entre os
p% pode ser definida como:

    (4)

A partir do teorema de Atkinson (1987), que
permite associar deslocamentos para cima da Cur-
va de Lorenz (elevações de L(p) para todo p) às
diminuições de pobreza11, Son (2004) propõe a ela-
boração de uma “curva de crescimento-pobreza”
que permite determinar a “qualidade” do crescimento
(pró-pobre ou não pró-pobre) a partir da avaliação

11 Especificamente, é possível mostrar que  para
todo p, então , onde θ é uma medida de pobreza (ex.
proporção de pobres).
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do crescimento da renda de cada p por cento mais
pobre da população, onde  p = 0, ......, 100.

Mais especificamente, tomando-se L(p) de (4)
na forma:

,                                                  (5)

que expressa mais claramente a participação
na renda dos p% mais pobres, onde µp  correspon-
de à renda média dos indivíduos p% mais pobres, e
operando-se com os logaritmos dos dois lados,
obtém-se a importante diferença para qualquer data:

 ,                            (6)

A partir da diferença para equação (6) entre
dois pontos no tempo (ex. 2000 e 1991), é possí-
vel, então, obter:

 ,                     (7)

que representa a taxa de crescimento da renda
média dos p% mais pobres quando os indivíduos
são ordenados em ordem crescente de renda. Evi-
dentemente, g(p) pode variar com p, que assume
valores de 0 a 100, e tal relação é denominada por
Son (2004) de “curva crescimento-pobreza”. Note-
se que, explicitando a taxa de crescimento da renda
média da economia (quando p = 100) como
g = ∆ln(m), é possível expressar g(p) como:

 ,                                    (8)

Esta última equação permite, então, apreender
as seguintes situações:

i) Com g(p) > g para todo p <100, ou seja,
o crescimento da renda média de todos os
p% mais pobres (p apenas menor que 100)
maior que o crescimento da renda média
do universo de todos os indivíduos, o cres-
cimento pode ser considerado pró-pobre,
já que deslocaria toda a Curva de Lorenz
para cima (∆ln(L(p)>0 para todo p).

ii) Caso 0< g(p) < g para todo p <100, o
crescimento reduziria a pobreza, mas seria
acompanhado de elevação da desigualda-
de (∆ln(L(p)<0 para todo p). Neste sen-
tido, o crescimento seria considerado não
pró-pobre.

iii) Com g > 0  mas g(p) < 0 para todo
p <100, o crescimento seria considerado
“empobrecedor”, já que seria um cresci-
mento com elevação da pobreza.

iv) Inconclusivo: demais casos.

Para as evidências levantadas a seguir, é im-
portante destacar que essa última possibilidade in-
clui duas distintas situações. A primeira, ocasiões
em que o crescimento da renda dos p%  mais po-
bres, com p = 1,....., 50, é maior que aquele verifi-
cado para renda média de toda a população (onde
p = 100), mas ao menos para algum  p  intervalo
50 < p < 100 o crescimento da renda média é me-
nor que aquele observado para renda média de toda
a população. A segunda, situações em que o cresci-
mento da renda de pelo menos algum dos p%  mais
pobres, com p = 1,....., 50, é menor que aquele
verificado para renda média para p = 100, mas para
p  intervalo 50 < p < 100 o crescimento da renda
média é maior que aquele observado para a renda
média de toda a população. Para referências a se-
guir, tais distintas situações assumirão as denotações,
respectivamente, de iv’, ou situação pró-pobre fra-
ca, e iv’’, ou situação não pró-pobre fraca.

Na investigação da natureza ou “qualidade” do
crescimento da renda nordestina no período 1991-
2000, é considerada, novamente, a distribuição da
renda domiciliar per capita e estimada a curva “cres-
cimento-pobreza” para cada Estado e microrregião
do Nordeste12. Como deve ter ficado claro, a esti-

12 Tochetto et. al. (2004), de forma pioneira, aplicaram tal
metodologia para o caso dos Estados brasileiros. As evidências
a seguir exploram, porém, consideram um nível de desagregação
ainda maior e, provavelmente, mais adequado aos estudos de
pobreza (dadas as diferenças intra-estaduais) das microrregiões
do país.
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mação pode ser obtida a partir do cálculo da taxa
de variação da renda domiciliar per capita média
para cada p% dos mais pobres da população e
posterior plotagem do resultado contra esses mes-
mos percentis, ordenados em ordem decrescente
quanto aos níveis de pobreza (como é feito na Cur-
va de Lorenz)13.

Os Gráficos 1, 2 e 3 apresentam, pois, de
início, as curvas “crescimento-pobreza” para os
Estados nordestinos. É possível imediatamente no-
tar que nenhum Estado apresentou no período 1991-
2000 crescimento pró-pobre no sentido de Son
(2004). Ou seja, nenhum dos nove Estados apre-
sentou taxa de crescimento da renda domiciliar per
capita média de todos os p% mais pobres, com  p
< 100, maior que aquela observada para a renda
domiciliar per capita média de toda a população (p
= 100). Além disto, é possível notar que os Esta-
dos de Alagoas, Maranhão e Sergipe (Gráfico 1)
apresentaram crescimento não pró-pobre: o cres-
cimento da renda dos p% mais pobres,  p < 100,
foi sempre menor que aquele de toda a população.
Os demais Estados apresentam resultados incon-

clusivos, embora com marcadas diferenças. A este
respeito, note-se que os Estados de Pernambuco,
Ceará e Piauí (Gráfico 2) apresentam dinâmicas de
renda que os colocam próximos da situação iv’’
(não pró-pobre fraca) e os Estados da Bahia, Rio
Grande do Norte e Paraíba (Gráfico 3) apresentam
taxas de crescimento da renda domiciliar per capi-
ta média bastante próximas para todos os percentis
p de mais pobres.

Como foi visto na seção anterior (Mapas 1
e 2), as dinâmicas de evolução da pobreza apre-
sentam marcadas variações dentro dos próprios
Estados. Assim, a Tabela 5 apresenta os resulta-
dos quanto à “qualidade” do crescimento da ren-
da domiciliar per capita para as 188 microrre-
giões nordestinas.

A Tabela 5 permite perceber que apenas 11
das 188 microrregiões do Nordeste apresentam
crescimento pró-pobre, ou seja, 5,9% destas. Além
disto, nove delas estão localizados em apenas três
Estados, Rio Grande do Norte, Paraíba e Bahia
(consistentemente, únicos Estados representados no

13 Deve estar claro, por exemplo, que a taxa de crescimento da
renda dos 50% mais pobres não corresponde à taxa de
crescimento da renda média daqueles indivíduos situados na
mediana da distribuição, mas à taxa de variação da renda média
calculada com inclusão da renda de indivíduos também entre
os 10% mais pobres, 20% mais pobres, .... , até o indivíduo
mais rico entre os 50% mais pobres.

Gráfico 1 – Crescimento da renda domiciliar per capita média por
percentis de pobres –  Maranhão, Alagoas e Sergipe 1991-2000
Fonte: Cálculos do autor a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000.
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Gráfico 3). Por outro lado, mais de 50% das mi-
crorregiões do Nordeste apresentaram no período
1991-2000 crescimento não pró-pobre. Aqui, a
análise por Estados permite anotar que o cresci-
mento não pró-pobre observado no Gráfico 1, para
os Estados de Alagoas e Maranhão, encontra-se
estendido por quase todo o território desses Esta-
dos, não sendo explicado apenas pelo mau desem-
penho de centros urbanos mais populosos.

Quanto a este último ponto, o Mapa 3, per-
mite perceber a distribuição espacial das microrre-
giões de acordo com a “qualidade” de seu cresci-
mento econômico.

Ainda sem explorar que forças sociais e eco-
nômicas poderiam explicar tais desempenhos dife-
renciados, tarefa esta levada a efeito na próxima
seção, há, ao menos, dois pontos a destacar na dis-
tribuição espacial das microrregiões nordestinas
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Gráfico 2 – Crescimento da renda domiciliar per capita média por per-
centis de pobres –  Piauí, Ceará e Pernambuco 1991-2000
Fonte: Cálculos do autor a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000.
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Gráfico 3 – Crescimento da renda domiciliar per capita média por per-
centis de pobres – Rio Grande Norte, Paraíba e Bahia 1991-2000
Fonte: Cálculos do autor a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000.
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Mapa 3 – Crescimento pró-pobre e não pró-pobre nas microrregiões do Nordeste – 1991-2000.
Fonte: Censo demográfico (1991; 2001).

Tabela 5 – Distribuição das microrregiões do Nordeste  de acordo
com a “qualidade” do crescimento econômico - 1991-2000

 Cresc. Pró-Pobre  Cresc. Não Pró-Pobre Inconclusivo
Maranhão 0 20 2
Piauí 1 4 10
Ceará 1 23 9
Rio Grande do Norte 4 8 7
Paraíba 2 2 19
Pernambuco 0 10 9
Alagoas 0 12 1
Sergipe 0 8 5
Bahia 3 8 20
Nordeste 11 95 82

Fonte: Cálculos do autor a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000.
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mostradas acima. Primeiro, excetuando-se o caso
da microrregião de Mossoró (RN), todas as de-
mais microrregiões com crescimento pró-pobre no
período 1991-2000 localizam-se fora da zona cos-
teira, onde são encontradas as microrregiões com
menores percentuais de pobres, apresentando dis-
tâncias bastante variadas em relação a esta. Por um
lado, tal evidência é consistente com o menor pro-
gresso na redução da pobreza nos maiores centros
urbanos da região e do país no período (ROCHA,
2003a), e, por outro, em certo sentido, também
sugerem que a exploração de atividades que utili-
zam dotações de recursos locais pode ter papel
importante na elevação de renda dos mais pobres.

Além disto, as evidências também permitem
anotar que os melhores desempenhos destas 11
microrregiões (Bertolínia-PI, Várzea Grande-CE,
Mossoró-RN, Pau de Ferros-RN, Serra de São
Miguel-RN, Umarizal-RN, Cajazeiras-PB, Patos-
PB, Barreiras-BA, Iapetinga-BA e Paulo Afonso-
BA) ocorrem tanto em companhia de microrregi-
ões vizinhas, também com crescimento pró-pobre,
como é o caso das microrregiões do Rio Grande
do Norte (exceto Mossoró), como em companhia
de microrregiões vizinhas com crescimento não pró-
pobre, como é o caso de Barreiras (BA), Paulo
Afonso (BA), Bertolínia (PI) e Várzea Alegre (CE).

Ou seja, não obstante poder importar, o despenho
de microrregiões vizinhas com respeito à elevação
da renda dos mais pobres não parece afetar decisi-
vamente a “qualidade” do crescimento das micror-
regiões nordestinas.

No sentido de obter uma noção da consistên-
cia do movimento pró-pobre do crescimento eco-
nômico das microrregiões, o Gráfico 4, a seguir,
apresenta e exemplifica as curvas “crescimento-po-
breza” propostas por Son (2004) para as quatro
microrregiões do Rio Grande do Norte com cresci-
mento pró-pobre.

Dado o menor valor obtido para a elasticidade
“pobreza-crescimento” para a região nordestina na
seção anterior, também aqui pode-se questionar em
que medida o reduzido número de microrregiões do
Nordeste com crescimento pró-pobre, acima mos-
trado, reflete, na verdade, um comportamento
presente em todas as macrorregiões do país. Ou
seja, há alguma particularidade regional nas evidên-
cias acima apontadas?

Tal questão é considerada a partir da estima-
ção das curvas “crescimento-pobreza” de Son
(2004) para todas as 558 microrregiões do país.
As evidências obtidas a este respeito, consistentes

Gráfico 4 – Crescimento da renda domiciliar per capita por percentis de mais
pobres – Microrregiões do Rio Grande do Norte 1991-2000
Fonte: Cálculos do autor a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000.
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com as estimativas obtidas para as elasticidades
“pobreza-crescimento”, indicam uma clara situa-
ção mais desfavorável para a região Nordeste do
país. De fato, as estimativas mostram que apre-
sentaram crescimento pró-pobre 18,7% micror-
regiões do Norte (12 das 64), 29,4% das micror-
regiões do Sudeste (47 das 160), 31,9% das mi-
crorregiões do Sul (30 das 94) e 7,7% das mi-
crorregiões do Centro-Oeste (4 das 52), percen-
tuais estes acima daquele obtido para o Nordeste
do país (5,9%).

É possível questionar, também, em que medida
este desempenho desfavorável da região nordesti-
na não é decorrente de uma definição de cresci-
mento pró-pobre muito estrita. Com efeito, é pos-
sível, por exemplo, que os resultados obtidos de-
corram de relativos menores crescimentos da renda
de indivíduos situados entre os 60%, 70%, 80% ou
90% mais pobres, mas não entre os 50% mais po-
bres. Neste caso, o cenário obtido acima fornece-
ria uma noção bastante imprecisa da dinâmica de
renda dos muito pobres (50% mais pobres), super-
dimensionando a situação mais desfavorável da re-
gião. Esta possibilidade é investigada a partir das
duas possibilidades iv’, ou situação pró-pobre fra-
ca, e iv’’, ou situação não pró-pobre fraca, discuti-
das acima e possíveis quando o diagnóstico é in-
conclusivo. Note-se, a este respeito, que, apesar
de minoria, é elevado, no caso nordestino, o núme-
ro de microrregiões com diagnóstico inconclusivo
quanto à “qualidade” do crescimento, o que sugere
que esta aludida imprecisão deve ser seriamente
considerada.

Na classificação iv’, ou situação pró-pobre
fraca, relembre-se, a microrregião é considerada
com dinâmica pró-pobre caso a renda domiciliar
per capita média dos p%  mais pobres,
p = 1,.....,50, cresça a uma taxa superior àquela
da renda domiciliar per capita média da econo-
mia, com algum p, 50 < p <100, apresentando taxa
relativamente menor. Quando tal classificação é
adotada para a dinâmica de renda das microrregi-
ões nordestinas, de fato, pouca coisa muda: ape-
nas a microrregião de Salvador, antes entre os 82
casos de diagnóstico inconclusivos na Tabela 5,

passa a ser considerada como apresentando cres-
cimento pró-pobre14.

Por outro lado, uma mudança muito mais signifi-
cativa de cenário é obtida a partir da adoção da clas-
sificação iv’’, ou situação não pró-pobre fraca, oca-
sião em que o crescimento da renda domiciliar per
capita média dos p% mais pobres, 50 < p < 100, é
superior àquele da renda domiciliar per capita média
da economia, e para ao menos algum p%,
p = 1,.....,50,  tal crescimento de renda é menor que
aquele da renda domiciliar per capita média da eco-
nomia. Como pode ser percebido a partir do Mapa
4, a seguir, em cotejo com o Mapa 3, há um signifi-
cativo número de microrregiões que, antes com di-
agnóstico, passa a apresentar crescimento do tipo
“não pró-pobre”. De fato, 45 microrregiões das 82
microrregiões antes apresentando diagnóstico incon-
clusivo quanto à “qualidade” de seu crescimento eco-
nômico passam à classificação “não pró-pobre”, o
que significa que, nesta situação, o percentual de mi-
crorregiões do Nordeste apresentando um crescimen-
to deste tipo passa de 48,9% para 74,5%.

Esses dois resultados, além de permitirem re-
jeitar a hipótese de superdimensionamento da situa-
ção desfavorável, inicialmente apontada, quanto à
“qualidade” do crescimento econômico do Nordes-
te, sugerem que é, sobretudo, pelo relativo menor
impacto do crescimento sobre a renda dos muito
pobres (até 50% mais pobres) que a região apresen-
ta relativa menor “qualidade’de seu crescimento.

Tomadas em conjunto, as evidências apresenta-
das nesta seção indicam que a menor elasticidade
“pobreza-crescimento”, ou seja, a relativa menor ca-
pacidade de reduzir a proporção de pobres para uma
determinada taxa de crescimento, apresentada pela
região nordestina,é explicada não apenas pela sua
conhecida maior intensidade de pobreza (Rocha
2003a), mas também pelo relativo menor impacto
do crescimento econômico sobre os mais pobres, isto
é, pela “qualidade” de seu crescimento.

14 Assim, o Mapa 3 poderia ser reproduzido apresentando como
única alteração o preenchimento em preto do espaço da
microrregião de Salvador, antes na cor intermediária.
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4 – O QUE DETERMINA A
NATUREZA PRÓ-POBRE DO
CRESCIMENTO?

A investigação dos determinantes ou, ao me-
nos, condicionantes da natureza do crescimento pró-
pobre só recentemente tem sido considerada na
pesquisa econômica e, basicamente, tem se restrin-
gido ao campo empírico (WORLD BANK, 2000).
Nesta dimensão, duas diferentes linhas de investi-

gação, vinculadas aos dois conceitos de crescimen-
to pró-pobre vistos anteriormente, são sugeridas
nesta literatura empírica.

Quando a ênfase é no impacto sobre a redu-
ção da pobreza, ou seja, no ganho de bem-estar
absoluto dos pobres, buscam-se determinantes ou
condicionantes que diretamente estariam relaciona-
dos com algum índice de pobreza, tomado como
variável dependente em regressões cross section

Mapa 4 – Crescimento pró-pobre e não pró-pobre nas microrregiões do Nordeste – 1991-2000.
Fonte: Cálculos do autor a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000.
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ou com dados longitudinais (em painel). Esta é, por
exemplo, a linha de investigação de Datt e Ravallion
(1998) e Ravallion e Datt (1999) em seus estudos
para o caso dos estados indianos. As evidências
obtidas indicam que o crescimento pró-pobre está
associado à melhor infra-estrutura, escolaridade e
elevada produtividade rural inicial dos Estados.

Por outro lado, considerando-se a noção de
crescimento pró-pobre associada ao maior cresci-
mento relativo da renda dos pobres, o foco de in-
vestigação volta-se para os determinantes desse
crescimento. Aqui, a literatura, mais escassa, se
aproxima dos trabalhos que procuram investigar a
influência da desigualdade de renda e ativos sobre
o crescimento15. A idéia básica é investigar em que
medida a desigualdade na posse de fatores que im-
portam para o crescimento econômico, como edu-
cação e terra, por exemplo, afeta o crescimento
econômico, particularmente, dos mais pobres (BIR-
DSALL; LONDOÑO, 1997).

Note-se que esta última linha de investigação
apresenta suporte teórico mais sólido, já que, dos
três argumentos teóricos conhecidos para uma re-
lação negativa entre desigualdade e crescimento16,
ao menos dois são baseados nas condições de par-
ticipação dos mais pobres no crescimento vincula-
das à desigualdade na posse de ativos (DEININ-
GER; OLINTO, 2001) e não exatamente à maior
desigualdade de renda. Mais especificamente, como
bem argumentam Deininger e Olinto (2001), os
modelos que associam níveis elevados de desigual-
dade a menor crescimento através das imperfeições
do mercado de crédito que impediriam a participa-
ção dos mais pobres nas oportunidades econômi-
cas (AGHION; BOLTON, 1997, GALOR; ZEI-
RA, 1993) e os modelos em que a estratificação
social condicionando a provisão de bens públicos
pode afetar o crescimento econômico (BENABOU
1996; DURLAUF, 1994) indicam que o menor
crescimento da economia decorrente de mais ele-
vada desigualdade de renda resulta, primeiro, na má

distribuição de ativos que importam na determina-
ção da renda e, segundo, atua através do menor
crescimento da renda dos mais pobres.

De fato, como recentemente apontado por
Lopez (2004), as evidências a respeito do impacto
da desigualdade na posse de ativos sobre o cresci-
mento econômico parecem menos sujeitas a con-
trovérsia que aquelas obtidas considerando apenas
a desigualdade de renda por si. Com efeito, por
exemplo, Deininger e Squire (1998) e Deininger e
Olinto (2001), considerando a desigualdade na dis-
tribuição de terras, e Birdsall e Londoño (1997),
apreendendo também a desigualdade na detenção
de capital humano, fornecem evidências de que ní-
veis mais elevados de desigualdade na posse des-
ses ativos têm efeitos negativos importantes sobre o
crescimento que, uma vez considerados, deixam
papel secundário para a desigualdade de renda.

Tendo em vista a discussão acima e os resulta-
dos obtidos na seção anterior, a investigação desta
seção segue esta segunda linha de investigação e,
mais particularmente, o trabalho de Birdsall e Lon-
doño (1997), que considera explicitamente o im-
pacto dos níveis de desigualdade na posse de ati-
vos sobre o crescimento da renda dos mais pobres.
Mais especificamente, parte-se da equação regu-
larmente especificada e bastante geral para apreen-
der o impacto da desigualdade de renda sobre o
crescimento econômico, dada por17:

 ,          (10)

onde Gy corresponde ao crescimento da renda per
capita da economia, yt-1 ao seu nível de renda inicial
, X a um vetor de variáveis específicas que inclui a
desigualdade de renda (ex.: o índice de gini), F a
um vetor de variáveis específicas fixas no tempo e
eit  a um termo de erro aleatório. Mas, ao contrário
de Birdsall e Londoño (1997), que estimam uma
equação desta forma para mais pobres e para a
economia como um todo (todos os indivíduos), são
estimadas regressões que consideram diretamente

15 Veja-se Lopez (2004) para um survey  recente dos trabalhos
que investigam tal relação.

16 Ver nota de rodapé 10.
17 Equação que, por exemplo, pode ser teoricamente

fundamentada no Modelo Neoclássico de Crescimento.
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os diferenciais de taxas de crescimento observados
entre os mais pobres (Gyp) e toda a economia (Gy),
ou seja:

 ,                    (11)

onde, agora, o vetor de variáveis Z corresponde a va-
riáveis que afetam diferentemente as taxas de cresci-
mento da renda média dos mais pobres e da economia
como um todo. Na medida em que níveis elevados de
desigualdades na posse de ativos afetam a taxa de cres-
cimento da economia a partir do impacto negativo no
crescimento da renda dos mais pobres18, espera-se
que tais níveis afetem negativamente a diferença entre
as taxas de crescimento acima. Evidentemente, outras
variáveis podem afetar diferentemente as taxas de ex-
pansão da renda dos mais pobres e aquela observada
para toda a economia.

De início, a importância dos níveis de desigual-
dade é apreendida através de uma medida de desi-
gualdade na posse de capital humano, o índice de
Gini educacional (Gini_Edu)19, e uma medida para a
desigualdade na posse de terras, o índice de Gini para

concentração de terras (Gini_Ter). Além disto, nas
estimativas mais simples obtidas para o modelo aci-
ma e apresentadas na Tabela 6, a seguir, também é
considerada uma medida do atraso escolar da popu-
lação: o percentual de pessoas de 25 anos com me-
nos de quatro anos de estudos (Pop_4edu), o que
segue sugestão de Ravallion e Datt (1999) a respeito
da influência negativa da baixa escolaridade sobre as
oportunidades econômicas abertas aos mais pobres
com o crescimento econômico.

As estimativas foram obtidas para as 188 mi-
crorregiões do Nordeste no período 1991-2000,
com as variáveis explicativas em seus níveis de 1991,
exceto o Índice de Gini para a concentração de ter-
ras, obtido de Souza e Lima (2003) para o biênio
1995/1996 e, ao contrário do Gini educacional, re-
ferente aos Estados e não às microrregiões. Na bus-
ca de robustez nos resultados, foram considerados
cinco grupos de indivíduos mais pobres: dos 10%
mais pobres (crescimento da renda média repre-
sentado por G10p) até os 50% (crescimento da
renda média representado por G50p). Os resulta-
dos iniciais são apresentados na Tabela 6, a seguir.

18 Como é o caso nos modelos propostos por Durlauf (1994),
Galor e Zeira (1993), Benabou (1996)  e Aghion e Bolton (1997).

19 Para o cálculo do índice de Gini educacional, veja-se Thomas;
Wang e Fan (2000). Para uma aplicação para o caso brasileiro
a partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD), veja-se Bagolim e Porto Júnior (2002).

Tabela 6 – Determinantes do crescimento pró-pobre. Variável dependente é crescimento da renda
domiciliar per capita média dos p% mais pobres menos o crescimento da renda domiciliar per capita

média da economia. – Microrregiões do Nordeste – 1991-2000.
                               G10p-G                  G20p-G            G30p-G                     G40p-G                      G50p-G

cte 2,483*** 3,336*** 3,260*** 3,364*** 3,082***
(0,816) (0,696) (0,619) (0,564) (0,536)

Gini_Edu -1,561*** -1,502*** -1,284** -1,378*** -1,113**
(0,592) (0,545) (0,505) (0,489) (0,460)

Gini_Ter -2,440*** -3,489*** -3,488*** -3,645*** -3,451***
(0,871) (0,759) (0,679) (0,633) (0,607)

Pop_4edu -0,034 0,159 0,209 0,404 0,437
(0,596) (0,502) (0,445) (0,592) (0,367)

R2 0,1463 0,1753 0,1614 0,1727 0,1512
F 10,68*** 16,11*** 16,89** 16,14*** 19,52***
n.obs. 188 188 188 188 188

Fonte: Cálculos do autor a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000.
Nota: Desvios-padrão entre parênteses e corrigidos para heterocedasticidade pela matriz de White (1985). *** , ** e *
indicam significância, respectivamente, a 1%, 5% e 10%.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 4, out-dez. 2005 503

Os coeficientes negativos estimados para os
índices de desigualdade na posse dos ativos, am-
bos estatisticamente significativos a 1% em quase
todas as regressões, sugerem que níveis mais eleva-
dos da desigualdade de escolaridade (capital hu-
mano) e da desigualdade na posse da terra tendem
a diminuir o crescimento da renda domiciliar per
capita média dos mais pobres em relação àquele
da renda domiciliar per capita média da economia,
tornando menores as possibilidades de o crescimen-
to ser considerado pró-pobre. Ainda que frágeis e
incipientes, tais resultados são consistentes com
modelos que tendem a associar o impacto negativo
da desigualdade sobre o crescimento através da
restrição ao desempenho econômico dos mais po-
bres. Por outro lado, em desacordo com Ravallion
e Datt (1999), a baixa escolaridade aparece asso-
ciada de forma positiva ao crescimento relativo da
renda dos mais pobres20, embora o coeficiente esti-
mado não se mostre estatisticamente significante em
nenhuma das regressões.

Note-se que os resultados obtidos quanto à
influência da desigualdade na posse de ativos sobre
o crescimento relativo da renda dos mais pobres
revelam-se extremamente robustos diante dos dife-
rentes universos de pobres considerados e permi-
tem ressaltar a importância quantitativa dos indica-
dores de desigualdade para o crescimento da renda
relativa dos mais pobres. Uma rápida noção da di-
mensão e importância quantitativa dos coeficientes
estimados para os dois índices de Gini pode ser
obtida considerando-se, primeiro, a diminuição do
índice de Gini educacional para o Nordeste no pe-
ríodo 1992-2001 (de 0,47 para 0,40) obtido de
Bangolim e Porto Júnior (2002). Nesta situação, a
elevação do crescimento relativo da renda dos 10%
mais pobres chega a 10,9%. Já considerando a re-
dução média do índice de Gini para a posse de ter-
ras dos Estados nordestinos entre 1985 e 1995/1996
(de 0,853 para 0,848), obtida de Souza e Lima

(2003), é conseguida uma elevação do crescimento
relativo da renda dos 10% mais pobres em 1,2%.

Deve ser evidente que as estimativas obtidas
para a equação (11) presentes na Tabela 6 apre-
sentam potencialmente sérios problemas economé-
tricos. De fato, o estimador de Mínimos Quadra-
dos Ordinários (OLS) é potencialmente viesado e
inconsistente por, ao menos, duas razões. Primeiro
e simplesmente, porque a forma especificada é ex-
tremamente simplificada, muito provavelmente dei-
xando de incluir variáveis observáveis que afetam o
diferencial de crescimento e, ao mesmo tempo, são
correlacionadas com as disparidades na posse dos
dois tipos de ativos. Note-se que este potencial pro-
blema é particularmente mais grave no caso do ín-
dice de Gini para concentração de terras utilizado,
já que este representa uma medida estadual, po-
dendo, assim, captar efeitos de variáveis estadual-
mente diferenciadas que afetam o diferencial de cres-
cimento e estejam correlacionadas a desigual distri-
buição estadual de terras. Segundo e mais sutilmen-
te, como bem sugere Leamer et. al. (1999), por-
que as disparidades na posse de ativos (e nos níveis
de renda) são em geral condicionadas pela história
econômica e social local, que pode atuar como efeito
específico não-observável sobre os diferentes de-
sempenhos econômico dos indivíduos. Neste senti-
do, é possível que os índices de desigualdade con-
siderados estejam correlacionados com um ter-
mo fixo específico às microrregiões, µi , e captados
no termo de erro, isto é, .

Dispondo de informações para microrregiões
nordestinas em apenas dois período de tempo, 1991
e 2000, o que impede a constituição de um painel
para os diferenciais de crescimento21 e, assim, a
solução adequada dos possíveis problemas associ-
ados ao termo específico microrregional, o trabalho
testa a robustez dos resultados obtidos focando
apenas no primeiro grupo de potenciais problemas

20 Mesmo resultado qualitativo é obtido quando é utilizada a
taxa de analfabetismo das microrregiões. Dada a fragilidade
econométrica deste modelo inicial, é postergada a discussão
deste ponto.

21 A subdivisão das macrorregiões brasileiras em microrregiões
presente no Censo Demográfico de 1980 não corresponde
àquela dos Censos Demográficos de 1991 e 2000. Assim, sua
incorporação à análise iria requerer novas agregações.
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com o estimador OLS, ou seja, a omissão de vari-
áveis correlacionadas com os níveis de desigualda-
de da posse de ativos e com papel importante na
determinação do desempenho econômico dos mais
pobres. Neste sentido, o modelo representado pela
equação (11) é ampliado com inclusão da partici-
pação da população rural no total (Pop_rur), com
a inclusão da densidade demográfica microrregio-
nal (Dens) e com a consideração da participação
da população com mais de 50 anos no total
(Pop_m50), além de uma especificação com dum-
mies estaduais.

A primeira variável, Pop_rur, é considerada por
dois motivos. Primeiro, em função da conhecida
maior pobreza rural nordestina, o que representa
um controle para as condições iniciais de pobreza
das microrregiões; segundo, porque os níveis de
participação da população rural no total podem es-
tar associados tanto a níveis mais elevados de desi-
gualdade educacional, como, mais provavelmente,
aos níveis de concentração de terras das microrre-
giões. Neste sentido, caso tais associações sejam
positivas, como em certo sentido esperado, a omis-
são dessa variável levaria a sobreestimação dos
coeficientes (valores absolutos)22. A expectativa,
então, é que tal variável afete negativamente o de-
sempenho relativo dos mais pobres. A segunda
variável adicionada, Dens, tenta apreender a influ-
ência dos diferenciais microrregionais de infra-es-
trutura (RAVALLION; DATT, 1999). Perceba-se
que, também aqui, ao menos no que diz respeito à
desigualdade educacional, a omissão desta variável
pode viesar as estimativas dos coeficientes do Gini
nas regressões, se, como esperado, a maior densi-
dade demográfica estiver positivamente associada
a um melhor acesso à educação pelos pobres23.
Seguindo Ravallion e Datt (1999), tal variável deve

influenciar positivamente o desempenho relativo dos
mais pobres. Por fim, a inclusão da variável
Pop_m50 representa, na verdade, um controle para
as mudanças institucionais ocorridas no país com
respeito ao sistema de transferência pública de re-
cursos, durante o período, que beneficiaram sobre-
tudo os mais idosos (Rocha, 2003a)24, o que indica
que deve ser esperada uma influência positiva des-
sa variável sobre o desempenho relativo dos mais
pobres. Os novos resultados são apresentados na
Tabela 7.

A primeira evidência a ressaltar é que, exceto
para a variável Pop_m50 na primeira equação, to-
das as variáveis adicionadas apresentam sinais es-
perados, embora nem todos os coeficientes sejam
estatisticamente significantes. De fato, é possível
apontar que a maior participação da população ru-
ral no total tende a afetar negativamente o desem-
penho relativo dos mais pobres, um efeito prova-
velmente derivado de sua associação com a baixa
produtividade agrícola. Por sua vez, quando consi-
derado o desempenho relativo dos 50% mais po-
bres, as evidências também sugerem um papel po-
sitivo para as transferências públicas de renda para
os mais idosos.

Mais importante para os objetivos deste tra-
balho: note-se que os coeficientes estimados para
os indicadores de desigualdade de capital humano
e da posse de terras (Gini_Edu e Gini_Ter), ape-
sar de sofrerem alguma redução, confirmando a
sobreestimação esperada com a omissão da variá-
vel Pop_rur, apresentam-se todos estatisticamente
significantes com valores próximos daqueles obti-
dos na tabela anterior. Para a variável Gini_Edu,
resultado semelhante é obtido com incorporação de
dummies estaduais25.Ou seja, os principais resulta-
dos empíricos desta parte do trabalho revelam-se
claramente robustos ante as especificações alterna-
tivas consideradas e confirmam, para o caso das22 Ou seja, os níveis de desigualdade mais elevados afetariam

negativamente os mais pobres não apenas pelos efeitos
negativos derivados das dificuldades na participação dos
benefícios econômicos do crescimento, mas também
canalizariam os efeitos da baixa produtividade agrícola, em
geral associados à maior participação da população rural  no
total.

23 Neste caso, sua omissão deveria subestimar o coeficiente do
Gini educacional (valor absoluto).

24 Como mostra Rocha (2003b), entre 1992 e 1999, há uma clara
mudança do perfil etário dos pobres no país no sentido de sua
diminuição etária.

25 Evidentemente, a incorporação das dummies estaduais implica,
necessariamente, a exclusão da variável Gini_Ter  do modelo.
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microrregiões nordestinas, a importância das dis-
paridades educacionais e, quanto à posse de terras,
para o desempenho econômico relativo dos mais
pobres, e, desta forma, para a qualidade pró-pobre
do crescimento econômico.

5 – CONCLUSÕES
Considerando o período intercensitário 1991-

2000, este trabalho procurou fornecer evidências do
quão pró-pobre tem sido o crescimento econômico
no Nordeste do Brasil, região mais pobre no país.

Neste sentido, primeiro, foi mostrado que a rigi-
dez na manutenção da participação da região no uni-
verso de pobres do país no período está vinculada à
relativa menor elasticidade “pobreza-crescimento”
entre as macrorregiões do país. A seguir, mostrou-se
que tal menor reação relativa da pobreza ao cresci-
mento não está vinculada apenas à sua maior intensi-
dade presente na região (Rocha, 2003a), mas tam-
bém à sua menor participação nos benefícios do cres-
cimento que, assim, relativamente ao verificado nas
demais regiões do país, apresentou-se de baixa “qua-
lidade” ou menos pró-pobre.

Por fim, o trabalho apresentou evidências bas-
tante sugestivas de que essa baixa qualidade do cres-
cimento nordestino, isto é, seu caráter relativamen-
te menos pró-pobre, está associada aos elevados
níveis de desigualdade na posse de ativos produti-
vos. Mais especificamente, a desigualdade quanto
aos níveis de escolaridade (capital humano) e a posse
de terras presentes na região mostraram-se impor-
tantes condicionantes do crescimento relativo da
renda domiciliar per capita média dos mais pobres,
resultado consistente com as evidências disponíveis
na literatura empírica recente do Desenvolvimento
Econômico (BIRDSALL; LONDOÑO, 1997;
DEININGER; OLINTO, 2001).

Em que pese a necessidade de maior investiga-
ção, principalmente a partir da consideração de
dados longitudinais, os resultados sugerem que uma
maior progressão na redução dos níveis de pobreza
no Nordeste é obstaculizada por fatores estruturais
representados pelos elevados níveis de desigualda-
de, não só de renda, mas, mais importante, na pos-
se de ativos produtivos, que parecem impedir mai-
or participação dos pobres nos benefícios do cres-
cimento econômico.

Tabela 7 – Determinantes do crescimento pró-pobre. Variável dependente é crescimento da  renda
domiciliar per capita média dos p% mais pobres menos o crescimento da renda domiciliar per capita

média da economia. – Microrregiões do Nordeste – 1991-2000.
                               G10p-G                  G20p-G            G30p-G                     G40p-G                      G50p-G

cte 2,071* 2,808*** 2,508*** 2,554*** 2,458***
(1,254) (1,060) (0,909) (0,780) (0,737)

Gini_Edu -1,525*** -1,319** -1,107** -1,129** -0,851*
(0,544) (0,525) (0,494) (0,492) (0,459)

Gini_Ter -2,108* -3,113*** -2,887*** -3,019*** -3,000***
(1,112) (0,958) (0,829) (0,736) (0,702)

Pop_4edu 0,596 0,505 0,405 0,382 0,259
(0,609) (526) (0,474) (0,426) (0,399)

Pop_m50 -0,512 0,593 1,372 2,097 2,104*
(1,929) (1,716) (1,545) (1,343) (1,226)

Pop_rur -0,582** -0,471** -0,356* -0,237 -0,108
(0,240) (0,213) (0,182) (0,163) (0,152)

Dens 0,109 0,283 0,159 0,224 0,272
(0,349) (0,322) (0,296) (0,281) (0,275)

R2 0,1881 0,2115 0,1962 0,2093 0,1831
F 9,14*** 12,52*** 12,67*** 14,40*** 12,61***
n.obs. 188 188 188 188 188

Fonte: Cálculos do autor a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000.
Nota: Desvios-padrão entre parênteses e corrigidos para heterocedasticidade pela matriz de White (1985). *** , ** e *
indicam significância, respectivamente, a 1%, 5% e 10%. Estimativas obtidas por Mínimos Quadrados.
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Abstract

By using data from Demographic Census of 1991
and 2000, the works looks for evidence about the
participation of the poor in economic growth of the
Northeastern region of Brazil, the poorest of the coun-
try. In other words, it intends to evaluate how pro-
poor has been the economic growth of the region.
The obtained results show that the region presented
lower poverty-growth elasticity than the other regi-
ons, this result can be, at least in part, explained by
the lower income growth of the poor. This result im-
plies that the region has been presenting a low quality
economic growth, i.e., not pro-poor growth. The evi-
dences also point out that the relative minor growth of
the income of poor, at least in part is associated to the
different distribution of active products of human ca-
pital and land presented in the region.

Key words:

Pro-poor growth, Inequality, Gini index, Actives.
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